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BOLETIM GERAL
BLITZES EDUCATIVAS ALERTAM SOBRE NOVAS MEDIDAS DE COMBATE À

COVID-19

Blitzes Educativas para Alertar a População 

A Polícia Militar, em parceria com órgãos municipais de trânsito e controle urbano
das  prefeituras,  desencadeou  hoje  as  fiscalizações  em  caráter  educativo  para  preparar  os
pernambucanos o cumprimento do Decreto Estadual nº 49.017, que entra em vigor a partir do
próximo  sábado  (16).  Para  mais  efetividade  da  contenção  da  COVID-19,  o  decreto  do
Governador Paulo Câmara prevê o uso obrigatório de máscaras nas ruas de todo o Estado e
estabelece maior controle da circulação de pessoas e veículos no Recife, Olinda, Jaboatão dos
Guararapes,  Camaragibe  e  São Lourenço da  Mata,  cidades  com maior  incidência  do  novo
Coronavírus. 

Diariamente, um efetivo de 540 policiais militares e bombeiros está empregado na
fiscalização, além de pontos de bloqueio montados nessas cidades para orientar e tirar dúvidas
da população. Fonte: Gerência Geral do Centro Integrado de Comunicação/SDS 

     Fonte: Site da SDS
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 14 (QUINTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM J. Silva   BPRp

Fone: 98721-0043

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Vila Nova   AG

Fone: 99642-0566

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Tarcízio  DPJM

Fone: 98494-2062 DPJM

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 2º Sgt PM Vieira DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO DA DPJM – Cb PM L. Moura DPJM

GUARDA - A CARGO DO BPGd

CENTRO MÉDICO HOSPITALAR 

SUPERIOR MÉDICO – TC QOM Rita CMH

Fone: 99973-6274  

SUPERVISOR MÉDICO – Cap QOM Carla Cavalcanti CMH

Fone: 99904-4009

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Licença Especial - Concessão

Cap QOPM Mat. 102534-1/EMG, Fábio dos Santos Souza - Concessão de 03 (três) meses
de Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço prestado à corporação, a contar de 20
de abril de 2020. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de conformidade com o
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Art. 64, § 1º, "a" c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74 c/c o Art. 3º da Portaria do Comando Geral nº
552,  de  14  MAI  2010,  publicada  no  SUNOR  nº  018,  de  19  MAI  2010. (Nota  nº
252/2020/SSAD/DGP-3/SEI nº 3900035715.000024/2020-39).

1.2.0.   Requerimento Despachado 

1º  Ten  PM  Mat.  31413-7,  Jean  Carlos  Santos  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência. Conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV
2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono dar-se-á
a contar de 01/05/2020. Contando-se em dobro 01(uma)férias não gozada referente ao ano de 1996
de 30 dias, que consta autorização do militar supracitado. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:
-   Deferido.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. (Processo SEI nº 3900037028.000093/2019-
82/Nota nº 329 (6659062)/DGP-1).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

2º  Sgt  PM Mat.  30472-7,  Reginaldo  Francelino  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência. Conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV
2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono dar-se-á
a contar de 26/02/2020 . Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: -  Deferido. À DGP-3 para
análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira.  (Processo  SEI  nº  3900032434.000303/2020-61/Nota  nº  332
(6668537)/DGP-1). 

3º  Sgt  PM  Mat.  950240-8,  Leila  Anunciada  da  Cunha  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência. Conforme: O Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento
nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; Lei complementar nº 290, de
14/11/2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de  07/09/2019. Contando-se em dobro 02
(duas) férias não gozadas referentes aos anos de 1997 e 1998 de 30 dias, que consta autorização da
Militar supracitada. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido. À DGP-3 para análise e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. (Processo SEI nº 3900000097.000232/2020-88/Nota nº 327 (6646746) /DGP-1).

3º Sgt PM Mat. 920734-1/4º BPM, Dalmácio Manoel da Silva - Concessão de 06 (seis)
meses  de  Licença  Especial,  referente  ao  1º  Decênio  de  efetivo  serviço  prestado  à  Corporação.
Despacho do Comandante Geral: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art.
65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria CG Nº 552, de 14 MAI2010,
publicada  no  SUNOR  nº  018,  de  19MAI2010,  a  contar  da  data  da  publicação.  (SEI  nº
3900032486.000057/2020-31).(Nota nº 6540651).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

3.1.0.   Da Secretaria de Administração

Nº 1012, de 13 MAI 2020 

O Secretário Executivo de Pessoal e Relações Institucionais, no uso das atribuições que 
lhe confere a Portaria SAD nº. 1000, de 16 de abril de 2014 e alterações, e considerando o disposto 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=7823587&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=37a1da38edcc6c7530bbb90115accc6c7abebfc30e783ecd3a4220cf7f54847a
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no Decreto nº. 44.105, de 16 de fevereiro de 2017 e alterações, 

R E S O L V E: 

Fazer  retornar  à  Secretaria  de  Defesa  Social/Polícia  Militar,  o  servidor  Djair  Vaz  de
Medeiros Filho matrícula nº 960.002-7, cedido ao Tribunal Regional Federal da 5ª região, a partir de
09.05.2020. Adailton Feitosa Filho Secretário Executivo de Pessoal e Relações Institucionais. 

(Transcrita do DOE nº 088, de 14 MAI 2020)

3.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

Nº 2588, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Atribuir  ao  2º  Sargento  PM Abel  de Lucas  Chagas  Júnior,  mat.  108009-1,  a  Função
Gratificada de Supervisão 2, símbolo FGS-2, da Unidade de Coordenação de Operações Integradas
da  PMPE,  da  GGCIODS/SDS,  com  efeito  retroativo  a  01/04/2019.  Antonio  de  Pádua  Vieira
Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 2599, de 13 MAI 2020

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Designar o Tenente Coronel PM Severino Melo dos Santos Júnior, matrícula 910608-1,
para  a  Função  Gratificada  de  Supervisão  1,  símbolo  FGS-1/EMG  da  PMPE/SDS,  com  efeito
retroativo a 01/05/2020. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2600, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar  os  Policiais  Militares  abaixo  relacionados,  da  Função  Gratificada  de
Supervisão  2,  símbolo  FGS-2,  da  PMPE/SDS,  com  efeito  retroativo  a  01/05/2020:  2º  SGT
PM/103012-4/CAMILA INÁCIO  VIANA BARBOZA/14º  BPM;  CAP PM/30961-  3/MARCOS
JOSÉ DA CONCEIÇÃO/CAS; CAP PM/29646-5/MANOEL MESSIAS LOPES SOUZA/3º BPM;
MAJ PM/930850-4/ALEX FRANCISCO DA SILVA/26º BPM. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti
- Secretário de Defesa Social.
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Nº 2601, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Designar  os  Policiais  Militares  abaixo  relacionados,  para  a  Função  Gratificada  de
Supervisão  2,  símbolo  FGS-2,  da  PMPE/SDS,  com  efeito  retroativo  a  01/05/2020:  1º  SGT
PM/103192-9/JOSÉ  LUIZ  DE  BRITO  COELHO/14º  BPM;  1º  SGT  PM/980407-2/JOSÉ
MARCELO DA SILVEIRA/BPTRAN; CAP PM/104071-5/EMANUELA PATRÍCIA SOUZA LINS/
CAS;  2º  TEN  PM/930219-0/LUIS  MORAIS  DOS  SANTOS/CAS;  1º  SGT
PM/104603-9/ALEXANDRE  JOSÉ  DURAES  SOLANO/3º  BPM;  MAJ  PM/950659-4/FÁBIO
HENRIQUE BARBOSA DA SILVA/26º BPM. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de
Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2602, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar o Cabo PM Álvaro Sales de Paula, matrícula 105668-9, da Função Gratificada
de Supervisão 3, símbolo FGS-3/AG, da PMPE/SDS, com efeito retroativo a 01/04/2020. Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2603, de 13 MAI 2020

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar  os  Policiais  Militares  abaixo  relacionados,  da  Função  Gratificada  de
Supervisão  3,  símbolo  FGS-3,  da  PMPE/SDS,  com  efeito  retroativo  a  01/05/2020:  3º  SGT
PM/32053-6/RIOMAR  DOS  SANTOS  SILVA/1ª  CIPM;  SD  PM/117541-6/  HITALO  RAPOSO
FRANÇA DE SOUZA/CMH; 1º SGT PM/103192-9/JOSÉ LUIZ DE BRITO COELHO/14º BPM; 2º
TEN PM/930219-0/ LUIS MORAIS DOS SANTOS/26º BPM. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  -
Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2604, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Designar  os  Policiais  Militares  abaixo  relacionados,  para  a  Função  Gratificada  de
Supervisão 3, símbolo FGS3, da PMPE/SDS, com efeito retroativo a 01/05/2020: CB PM/104685-3/
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JAIRO  JOSÉ  DA SILVA MAIA/1ª  CIPM;  2º  SGT PM/103012-4/  CAMILA INÁCIO  VIANA
BARBOZA/14º BPM; 1º SGT PM/104131-2/DAVY CARVALHO DA SILVA VINHAES/20º BPM;
1º  SGT  PM/107961-  1/JONAS  REGIS  MOREIRA/20º  BPM;  CAP  PM/29646-5/MANOEL
MESSIAS  LOPES  SOUZA/3º  BPM;  1º  SGT  PM/104770-1/CANDICE  CONSTANT  SILVA/3º
BPM;  CB  PM/107642-6/JOSÉ  EDSON  BARROS  LIMA/3º  BPM;  ASP
PM/113561-9/WELLINGTON  CARVALHO  DA SILVA/26º  BPM;  ASP  PM/123710-1/BRUNO
CORTEZ  GOMES  DA SILVA/26º  BPM;  ASP  PM/123718-7/ANTONIO  CARLOS  GALINDO
FELIX JÚNIOR/26º BPM; CB PM/105899-1/WILLAM MÁXIMO PEREIRA DA SILVA/CMH; 2º
SGT PM/920010-0/MARCELO MORAES DE LIMA/AG. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  -
Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2605, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar a Cabo PM Cecília Salvador Lopes, mat. nº 104116-9, da Função Gratificada
de Apoio 2, símbolo FGA-2/CMH, da PMPE/SDS, com efeito retroativo 01/05/2020. Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2606, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Designar a Cabo PM Cristiane Oliveira da Silva,  matrícula 109819-5,  para  a  Função
Gratificada de Apoio 2, símbolo FGA-2/CMH, da PMPE/SDS, com efeito retroativo a 01/05/2020.
Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2607, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar  o  Soldado  PM  José  Anderson  da  Silva,  mat.  nº  115197-5,  da  Função
Gratificada  de  Supervisão  2,  símbolo  FGS-2/24º  BPM,  da  PMPE/SDS,  com efeito  retroativo  a
01/05/2020. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2608, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 
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R E S O L V E: 

Designar  os  Policiais  Militares  abaixo  relacionados,  para  Função  Gratificada  de
Supervisão 2, símbolo FGS2, da PMPE/SDS, com efeito retroativo a 01/05/2020: MAJ PM/970043-
9/ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES DE ALBUQUERQUE/24º BPM; 1º TEN PM/910828-9/ELI
INÁCIO DA SILVA/CREED. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2609, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar a Major PM Wedja Maria da Costa, mat. nº 950045-6, da Função Gratificada
de Supervisão 2,  símbolo FGS-2/11º  BPM,  da  PMPE/SDS,  com efeito  retroativo  a  04/05/2020.
Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2610, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Designar o 1º Tenente PM Cleiton Miguel da Silva, mat.  nº 910299-0, para a Função
Gratificada  de  Supervisão  2,  símbolo  FGS-2/11º  BPM,  da  PMPE/SDS,  com efeito  retroativo  a
07/05/2020. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2611, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar  os  Policiais  Militares  abaixo  relacionados,  da  Função  Gratificada  de
Supervisão  3,  símbolo  FGS-3,  da  PMPE/SDS,  com  efeito  retroativo  a  01/05/2020:  3º  SGT
PM/105017-6/SERGIO DE OLIVEIRA/24º BPM; SD PM/113893-6/HELLY CÉSAR LOPES DA
NOBREGA/25º BPM. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2612, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 
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R E S O L V E: 

Designar  os  Policiais  Militares  abaixo  relacionados,  para  a  Função  Gratificada  de
Supervisão  3,  símbolo  FGS3,  da  PMPE/SDS,  com  efeito  retroativo  a  01/05/2020:  2º  TEN
PM/103569-0/ANDERSON  DYEGO  LIMA  VASCONCELOS/24º  BPM;  SD
PM/121942-1/PRISCILA DOS SANTOS/25º BPM; 2º SGT PM/27671-5/ROGÉRIO VIEIRA DE
OLIVEIRA/13º BPM; 2º SGT PM/107963-8/  ALEXSANDRO RODRIGUES CUNHA/13º BPM.
Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2613, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar  os  Policiais  Militares  abaixo  relacionados,  da  Função  Gratificada  de
Supervisão  3,  símbolo  FGS-3,  da  PMPE/SDS,  com  efeito  retroativo  a  07/05/2020:  1º  TEN
PM/910299-0/CLEITON MIGUEL DA SILVA/11º BPM; CAP PM/940769-3/ ROBERTO SOARES
DA SILVA/11º BPM. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2614, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Designar  os  Policiais  Militares  abaixo  relacionados,  para  a  Função  Gratificada  de
Supervisão  3,  símbolo  FGS3,  da  PMPE/SDS,  com  efeito  retroativo  a  07/05/2020:  2º  TEN
PM/930663-3/MARCOS  BRASILINO  DA SILVA/11º  BPM;  SD  PM/117993-  4/RENATA DA
SILVA URSULINO/11º BPM. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2615, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar  o  3º  Sargento  PM  Hindenburg  Bismarck  Santos  Alves  de  Souza,  mat.  nº
931030-4, da Função Gratificada de Supervisão 3, símbolo FGS-3/CFARM, da PMPE/SDS, a contar
de 01/06/2020. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2616, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 
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R E S O L V E: 

Designar o 2º Sargento PM Abel Inácio dos Santos Filho, mat. nº 31335-1, para a Função
Gratificada  de  Supervisão  3,  símbolo  FGS-3/CFARM,  da  PMPE/SDS,  a  contar  de  01/06/2020.
Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0oo--

Nº 2622, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar o Capitão PM Fábio Lacerda Soares, mat. nº 940773-1, da Função de Chefe da
Unidade da Equipe Operacional  XV, símbolo FGS-1,  da Gerência de Coordenação Executiva da
Operação Lei Seca/GAB/SDS, com efeito retroativo ao dia 01/05/2020. Antonio de Pádua Vieira
Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2623, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Designar o 1º Sargento PM Márcio Ébano Xavier André, mat. nº 104584-9, para exercer a
Função  de  Chefe  da  Unidade  da  Equipe  Operacional  XV,  símbolo  FGS-1,  da  Gerência  de
Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/GAB/SDS, com efeito retroativo ao dia 01/05/2020.
Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0oo--

Nº 2624, de 13 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Atribuir  ao  Sargento  PM  Edilson  de  Souza  Zumba,  mat.  nº  990098-5,  a  Função
Gratificada  de  Apoio  1,  símbolo  FGA-1  da  Unidade  de  Programas  Preventivos,  da
GPAC/GGAIIC/SDS, ficando dispensado o Cabo PM Leandro Dayvson Azevedo da Silva, mat. nº
110185-4. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti  - Secretário de Defesa Social. 

(Transcritas do DOE nº 088, de 14 MAI 2020)
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3.3.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco 

3.3.1.   Do Comando Geral 

Nº 286, de 07 MAI 2020

EMENTA: Promoção de Praça “Post Mortem”

O Comandante Geral no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 101, do
Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589/94, c/c art. 14, III, da LCE nº 134/08
(Plano  de  Cargos  e  Carreiras  dos  Militares  Estaduais),  aliado  às  deliberações  expedidas  pela
Comissão de Promoção de Praças na Reunião realizada no dia 07MAI20. 

R E S O L V E: 

I. Promover, sob o critério Post Mortem, à graduação de Cabo PM, a contar de 12 de
setembro de 2018, o Ex-Soldado PM Mat. 112837-0 ÉRITON DE OLIVEIRA PEREIRA;

II. A presente Portaria entra em vigor a contar da data de sua publicação. Vanildo Neves
De Albuquerque Maranhão Neto - Cel PM Comandante Geral. (SEI nº 3900000064.000635/2020-
12) 

(Transcrita do DOE nº 088, de 14 MAI 2020)

4.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

Nº 288/PMPE, de 12 MAI 2020
(SEI nº 3900000014.001530/2020-68)

Aplica  os  efeitos  da  Portaria  nº  2419/2020,  do Secretário de  Defesa Social,  no
âmbito da PMPE, e dá outras providências, diante das medidas preventivas adotadas
em decorrência do combate ao novo coronavírus

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 101, incisos
I a IV e XVI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto Estadual nº 17.589, de
16 de junho de 1994;

Considerando que  foi  publicada  a  Portaria  nº  1315,  de  25/03/2020,  do  Secretário  de
Defesa Social, no Boletim Geral da SDS nº 056, de 26/03/2020, que suspende as oitivas e audiências
em processos e procedimentos físicos não urgentes e os prazos para a conclusão dos processos e
procedimentos administrativos disciplinares em andamento no âmbito da Corregedoria Geral da SDS
e dos Órgãos Operativos  da Secretaria  de Defesa Social,  fundamentado no Decreto Estadual  nº
48.8089,  de  14/03/2020,  alterado  pelo  Decreto  Estadual  nº  48.810,  de  16/03/2020,  que
regulamentam,  no  Estado  de  Pernambuco,  as  medidas  temporárias  para  o  enfrentamento  da
emergência de saúde pública causado pela novo coronavírus;

Considerando  que  o  Secretário  de  Defesa  Social  editou  a  Portaria  nº  2419/2020,
publicada  no  BG SDS nº  085,  de  09/05/2020,  que  prorroga  os  efeitos  da  Portaria  nº  1315,  de
25/03/2020, até 15/05/2020, no âmbito da Corregedoria Geral da SDS, portanto, não constando dos
termos da Portaria nº 2419/2020 que ela também fosse aplicada no âmbito da PMPE, como ocorreu
na Portaria nº 1315, de 25/03/2020, do Secretário de Defesa Social;
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Considerando  a  necessidade  de  serem os  termos  descritos  na  Portaria  nº  2419/2020,
tornada pública no BG SDS nº 085, de 09/05/2020, igualmente aplicados no seio da PMPE, diante
das providências decorrentes tomadas para o enfrentamento ao coronavírus SARS-CoV-2; 

R E S O L V E:

Art. 1º Aplicar, no âmbito da Polícia Militar de Pernambuco, a Portaria do Secretário de
Defesa  Social  nº  2419/2020,  publicada  no  Boletim  Geral  da  SDS  nº  085,  de  09/05/2020,  que
prorroga até 15 de maio de 2020  os efeitos da Portaria daquele Secretário, nº 1315, de 25/03/2020,
publicada no BG SDS nº 056, de 26/03/2020;

Art.  2º  Ficam  revogados  os  dispositivos  da  Portaria  do  Comando  Geral  nº  212,  de
24/03/2020, publicada no Boletim Geral nº 056, de 25/03/2020, que aludem a suspensão de ouvidas,
interrogatórios  e  audiências,  consideradas  não  urgentes  e  que  não  importem  prejuízos  aos
levantamentos e investigações aos processos administrativos disciplinares, passando os prazos dessas
suspensões a serem regidos pela Portaria do Comando Geral nº 288, de 12/05/2020;

Art. 3º Os efeitos desta Portaria passam a vigorar a contar de 1º de maio de 2020.

5.0.0.   INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM 

5.1.0.  Solução

Origem: Portaria nº 5707746, do Diretor de Gestão de Pessoas, de 10 de março de 2020, publicada no
Boletim Geral nº 050, de 17 de março de 2020.
Referência: Ofício nº 163 - PMPE - DS - SEC, de 20 de abril de 2020
Encarregado: Cap QOM PM Mat. 116756-1/CMH - THIAGO GALVÃO COSTA
Requerente: Sd PM Mat. 110479-9/16º BPM - LUCIANO ANTONIO COSTA

Pelas  conclusões  do encarregado do Inquérito  Sanitário  de Origem (ISO),  verificou-se
que a Sd PM Mat. 110479-9/16º BPM - LUCIANO ANTONIO COSTA, no dia 15 de maio de 2018,
por volta das 20h30, durante serviço com a GT do GATI/16º BPM, foi prestar apoio a uma GT que
fora  designada  para  averiguar  uma  denúncia  de  homens  encapuzados  e  armados  que  iriam,
supostamente,  executar  uma  pessoa  na  região  do  16º  BPM.  Durante  o  percurso  até  o  local  da
ocorrência houve um acidente no momento da passagem pela ferrovia, quando dois trens com faróis
apagados se cruzaram em sentidos opostos, e um deles, colidiu com quatro policiais militares em
serviço, dentre eles o requerente.

Relata a vítima, que se queixa de dormência parcial da força em braço esquerdo.

Face à observação a que foi procedida no requerente, o encarregado chegou a estabelecer
o seguinte diagnóstico:  CID: G83.2. Prognóstico:  sequela motora definitiva em membro superior
esquerdo.

Após  haver  terminado  as  pesquisas,  diligências,  exames,  bem  como  inquirições
necessárias e fixar de modo seguro as circunstâncias que deram início ao desenvolvimento do mau,
assim como a influência das obrigações militares cumpridas e mais causa que motivou a ausência de
limitação  física  resultante da  doença  invocada,  pelos  fatos  do  acidente  acima  narrados,  o
encarregado do Inquérito Sanitário  de Origem concluiu que: há relação de causa e  efeito  entre o
acidente e o quadro atual, caracterizando acidente de serviço.
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Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:

I - Concordar com o encarregado do Inquérito Sanitário de Origem;

II - Publicar a presente solução em Boletim Geral;

III - Arquivar os autos nos assentamentos do requerente na DGP-1;

IV - Entregar cópias autenticadas dos autos ao requerente, conforme o Art. 37, Parágrafo
Único,  Decreto nº 289,  de 14 de abril  de 1934.  (SEI nº 3900032360.000170/2019-08).  (Nota nº
6537658). 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Despacho Decisório 

Nº 12/2020-SSPL/DGP-8

Assunto:  Decisão  em  sede  de  Processo  de  Licenciamento  “Ex-Officio”  a  Bem  da  Disciplina.
(SIGPAD nº 2016.5.1.000836)

Origem: Portaria do Comando do 19ºBPM, nº 020/SSCorreição, 24 de maio de 2016.
Encarregado: Maj QOAPM Mat. 920389-3/19º BPM, JOSÉ CHARLES DA SILVA
Licenciando: Sd PM Mat. 118516-0/19º BPM, SANDRO ROBSON FRANCO DE LIMA
Fato Processado:  Entrega de Certificado de conclusão do Ensino Médio (ficha 19) com validade

duvidosa quando do ingresso do Licenciando nos quadros da PMPE, conforme
apurado em Sindicância.

Retornam a este Comando Geral os autos do Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a
Bem da Disciplina instaurado por força da Portaria do Comando do 19ºBPM, nº 020/SSCorreição, 24
de  maio  de  2016,  em  que  o  Encarregado  do  feito,  ao  final  do  seu  múnus,  embora  não  tendo
vislumbrado cometimento de transgressão disciplinar nos termos do Art. 30, inciso I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  por  parte  do acusado (fl.  243),  afirmou não restar  dúvidas  de que houve  vício
administrativo quando da matrícula do Licenciando nos quadros da PMPE, onde era condição sine
qua non a apresentação do Certificado de Conclusão do Ensino Médio válido, durante o Concurso
Público para ingresso nesta Corporação, havendo com isso a necessidade de Revogação da matrícula
do Sd PM ROBSON LIMA, com efeitos ex nunc (fl. 244).

O  Comandante  do  19ºBPM,  autoridade  instauradora  do  processo,  em  sua  Solução
Opinativa acostada ao PAD (Doc. SEI 5703922), concorda com o Encarregado no sentido de não
licenciar o Soldado “ex-officio” a bem da disciplina por descumprimento do Decreto nº 22.114, de
13/03/2000, porém, opina pela instauração de novo procedimento, apto a realizar a Revogação da
matrícula do militar nos quadros da PMPE.

Antes de adentrar no mérito da questão, julga-se de bom alvitre esclarecer que a presente
apuração, que se originou da Sindicância instaurada através da Portaria do CEMETI-I, nº 049, de
20/11/2015)  (fl.  18),  já  foi  alvo  de  outras  Diligências  Complementares  determinadas  por  este
Comandante Geral  com o desiderato de melhor aclarar  os fatos e assegurar ao acusado o pleno
exercício da ampla defesa, conforme publicado no Boletim Geral da PMPE nº 177, de 19/09/2017 e
no BG PMPE nº 239, de 28 de dezembro de 2018 (fls. 02, 06 e 156), onde foram colacionados dois
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exames periciais procedidos pelo Instituto de Criminalística do Estado de Pernambuco em Julho de
2018 e em agosto de 2019, realizados no Certificado de Conclusão do Ensino Médio do imputado,
não sendo comprovada a autenticidade do documento, inclusive depois de solicitação de subsídios
feita pelo IC à Gerência Regional Sul (GRE-SUL) (fls. 123 a 138 e 202 a 217).

Observa-se que durante a apuração foi garantido ao acusado seu direito constitucional da
ampla defesa e do contraditório, sendo estes exercidos pessoalmente e por meio de defesa técnica
habilitada (fls. 84 a 87, 93, 106, 144, 145, 146 a 155, 174, 175, 192 a 201 e 228 a 238).

Impende acrescentar que além da inexistência de comprovação de que o Sd ROBSON
LIMA tenha apresentado Certificado autêntico de Conclusão do Ensino Médio como expressamente
estabelece o Edital do Concurso para ingresso na PMPE, não há sequer nos autos a comprovação de
ter o Soldado em apreço concluído o Ensino Fundamental, como afirma a GRE-SUL no Ofício nº
171/2016-UDE/METROSUL/GRE-SUL, de 15/03/16  (fls. 5, 6, 21, 54 e 221).

Nessa esteira, fez constar o Encarregado que quando o Licenciando foi questionado da
conclusão do Ensino Fundamental (ficha 18), e onde teria cursado o Fundamental 2, visto que a GRE
expediu ofício constando que o acusado constava naquela Gerência como desistente, o Sd ROBSON
LIMA informou em seu depoimento que houve várias intercorrências em seu desfavor naquela fase
escolar, o que o levou a realizar um curso na modalidade de supletivo, em Programa oferecido pelo
Governo  do  Estado  de  Pernambuco,  o  que  pensou  ser  sua  comprovação  automática,  visto  ser
coordenado pela GRE, segundo relatou (fl. 242).

Continua o Encarregado, frisando que o miliciano ficou de entregar a ficha 18 ao Oficial
assim que o imbróglio administrativo declarado em sua inquirição na Diligência Complementar fosse
resolvido, mas até a data do fechamento do Relatório do PL, não o fez (fl. 242).

Ou seja, restou transparente dos autos que o Sd PM ROBSON LIMA não comprovou ter
devidamente concluído nem o Ensino Fundamental  nem o Ensino Médio, deixando com isso de
atender a uma das exigências do Concurso Público, que é a entrega do Certificado do Ensino Médio,
obviamente autêntico, como acertadamente já havia se posicionado o Comandante do 19ºBPM em 26
de  junho  de  2017,  ao  afirmar  que  não  restou  comprovado  que  o  policial  militar  entregou  o
Certificado de Conclusão do Ensino Médio autêntico, isto é, válido (fl. 09).

A apresentação  do  supracitado  Certificado,  no  caso  concreto,  é  um  dos  requisitos
obrigatórios a ser cumprido pelo então candidato SANDRO ROBSON FRANCO DE LIMA a fim de
ingressar nos quadros da Polícia Militar como Soldado, conforme previsão expressa do item 1.2 do
Edital do Concurso homologado através da Portaria Conjunta SAD/SDS, nº 79, de 25 de agosto de
2015.

Dessa  forma,  ao  se  sujeitar  às  normas  do  Edital,  o  candidato  acima  descrito  se
comprometeu a satisfazer as exigências do certame com a entrega do aludido documento, cabendo
então unicamente a ele acusado se certificar da autenticidade da ficha 19, não sendo o ônus da prova,
na presente situação, a cargo da Administração Pública, não havendo o que se falar em presunção de
inocência nestas circunstâncias, como alegou o defensor do miliciano, já que o PM claramente não
apresenta o Certificado como devia fazê-lo, de forma autêntica e válida, bem como sequer comprova
que concluiu o Ensino Fundamental.

De acordo com o caderno processual ora em análise, depois de aprovado no concurso
público,  foi  o então candidato SANDRO ROBSON FRANCO DE LIMA nomeado para o cargo
efetivo de Soldado desta Polícia  Militar,  conforme o Ato Governamental  nº 6756,  publicado no
Diário Oficial do Estado nº 170, de 10 de setembro de 2015 (fl. 68).
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Como visto no início deste Despacho Decisório, a Solução Opinativa do Comandante do
19ºBPM concorda com o Encarregado no sentido de não licenciar o Soldado “ex-officio” a bem da
disciplina  por  infração  a  preceitos  éticos  da  Corporação,  e  sugere  a  instauração  de  novo
procedimento apto a realizar a Revogação da matrícula do militar nos quadros da PMPE.

Quanto à primeira opinião do Comandante, o Encarregado também entendeu que não
houve infração ao artigo 30, I, do Código Disciplinar,  no que assiste razão ao Encarregado e ao
Comandante da OME, tendo inclusive os fatos se originado antes mesmo da entrada do imputado na
Corporação, não se sujeitando assim às normas castrenses. Por outro lado, em relação ao opinativo
de instauração de novo procedimento apto a revogar a matrícula do policial militar, entendemos que
não se faz necessário esse procedimento, consubstanciado nos motivos a seguir.

Observa-se dos autos que restou indubitável o não atendimento de requisito previsto no
Edital do certame por parte do acusado, como alhures esmiuçado, cuja apuração, apesar de não ter
vislumbrado  infração  disciplinar,  foram  os  fatos  contidos  na  Portaria  acusatória  devidamente
investigados  sob  o  manto  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  levado  a  efeito  no  Processo  de
Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, que nada mais é do que uma espécie do gênero
Processo Administrativo, onde, no caso sub examine, foi garantido ao acusado, em todas as fases do
feito, inclusive durante a Sindicância originadora, a ampla defesa e o contraditório, tendo o imputado
se defendido pessoalmente e por meio de defensor inscrito na OAB/PE, apresentado suas versões dos
fatos, sido devidamente notificado dos atos e apresentado, em várias oportunidades, alegações de
defesa  prévia  e  final,  não  havendo  necessidade,  com  a  devida  vênia,  de  se  instaurar  novo
procedimento apto a revogar a matrícula do Licenciando.

Nessa ótica, restou cristalino o descumprimento, por parte do então candidato, acusado
nestes autos, da norma editalícia expressa no item 1.2 do Edital do Concurso Público homologado
pela Portaria Conjunta SAD/SDS, nº 79, de 25 de agosto de 2015, entendendo este Comandante
Geral pela Anulação do ato de nomeação do imputado ao cargo de Soldado, a ser efetivada pelo
Excelentíssimo Sr. Governador do Estado de Pernambuco, em razão de ter o Sd PM ROBSON LIMA
ingressado nos quadros da PMPE ilegalmente. Para isso, deverão os presentes autos serem remetidos
ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, por competência, para as providências julgadas cabíveis
junto ao Exmº Sr. Secretário de Administração do Estado, considerando ter o Certame em lide sido
originado por Portaria Conjunta SAD/SDS.

Por fim, a presente Anulação possui fundamento no princípio da autotutela, consagrado
na legislação e na jurisprudência através das Súmulas do Superior Tribunal Federal  nº 346  – “A
Administração Pública pode declarar a nulidade de seus próprios atos”, e nº 473 – "A Administração
pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se
origina direitos”.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Concordar com o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar instaurado por
meio da Portaria do Comando do 19ºBPM, nº 020/SSCorreição, 24 de maio de 2016, no que tange à
Nulidade  do  Ato  Administrativo  de  nomeação  do  Sd  PM Mat.  118516-0,  SANDRO  ROBSON
FRANCO DE LIMA para o cargo efetivo de Soldado da Polícia Militar do Estado de Pernambuco –
Secretaria de Defesa Social - SDS, conforme o Ato Governamental nº 6756, publicado no Diário
Oficial do Estado nº 170, de 10 de setembro de 2015;

II  –  Remeter  cópia  deste  Despacho  Decisório  e  dos  autos  deste  Processo  de
Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, via SEI, ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social
para as providências cabíveis junto ao Exmº Sr. Secretário de Administração do Estado, quanto à
Nulidade  do  supracitado  Ato  Administrativo,  a  ser  publicada  em Diário  Oficial  do  Estado,  por
ocorrer de forma ilegal, visto que não foi preenchido o requisito obrigatório exigido no Edital do
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Concurso Público supracitado, ao ferir norma a editalícia expressa no item 1.2 do Edital do Certame,
homologado por força da Portaria Conjunta SAD/SDS, nº 79, de 25 de agosto de 2015, com esteio no
poder-dever  de  autotutela  da  Administração  Pública  e  no  contido  nas  Súmulas  nºs  346 do  473
Superior Tribunal Federal,  que faculta a Administração Pública a possibilidade de anular e rever
decisões administrativas anteriormente proferidas quando eivadas de vícios que as tornem ilegais
porque delas não se originam direitos;

III - Remeter cópia deste Despacho Decisório,  do Relatório do PAD e do Parecer do
Comandante  do  19ºBPM  ao  Sr.  Corregedor  Geral  da  SDS,  Chefe  da  2ª  Seção  do  EMG  e  ao
Comandante  do  referido  batalhão,  para  conhecimento  e  providências  necessárias,  entre  elas  a
atualização do Processo de Licenciamento no SIGPAD nº 2016.5.1.000836 por parte da Unidade;

IV– Remeter os presentes autos originais e cópia deste Despacho para a DGP-1, a fim de
serem arquivados nos assentamentos do Licenciando;

V  –  Publicar  esta  Decisão,  na  íntegra,  em  Boletim  Geral  da  PMPE.  (SEI  nº
3900032415.000071/2019-35).

1.2.1.   Despacho Decisório de Sindicância 

DGP-8/SS Sind. Ativos- Sub Comando Geral da PMPE
Objeto: Solução de Sindicância
Origem: Portaria nº 022/2018-Subcomando Geral, de 27 de Agosto de 2018, publicada no Boletim

Geral da PMPE nº 160, de 29 agosto de 2018.
Encarregado: 2º Sgt Mat. 103151-1/18º BPM, IBERE DE MIRANDA FLUMINENSE
Sindicado:  Soldados  PM  Mat.  113562-7/18ºBPM,  Paulo  Rossi  Santos  Brandão  e  Mat.

111467/18ºBPM, Luciano de Medeiros Ferreira
Fato:    Possíveis agressões praticadas pelos Sindicados, quando de serviços na MO-10.200, contra a

pessoa de Robert Ribeiro Alves, em ocorrência no dia 23 de maio de 2014, no bairro de
Pontezinha-Cabo de Santo Agostinho-PE.

Da análise das peças que compõe a presente Sindicância, chega-se à conclusão de que o
fato em apuração passou-se da seguinte maneira: No dia 23 de maio do ano de 2014, por volta das
22H00, encontrava-se de serviço na M.O. (Motopatrulhamento Ostensivo) - de prefixo 10.200, os
policiais militares Sindicados, quando foram informados por populares que haviam (dois) elementos
na localidade identificada como sendo a Rua da Mocidade, em Pontezinha e que os citados estariam
traficando em uma casa que encontrava-se em reforma e informaram ainda as características dos
elementos; Que ao chegarem próximo ao local, os policiais ficaram observando o comportamento
dos indivíduos, em uma esquina próxima, e notaram que estes dois elementos estavam escondendo
algo em buraco dos tijolos que ali  encontravam-se; Que os elementos foram identificados como
sendo as pessoas de Robert Ribeiro Alves e Igor David Sabino, os quais já eram conhecidos pelo
policiamento por estarem envolvidos, em tese, com o tráfico de drogas naquela comunidade; Que
então os policiais foram em direção até os suspeitos a fim de serem abordados,  nesse momento, ao
avistar o policiamento, o indivíduo conhecido por Robert evadiu-se do local tentando livrar-se do
flagrante dos milicianos; nessa tentativa de fuga, o individuo Robert veio a perder o equilíbrio e caiu,
vindo a se machucar,  quando o mesmo foi  alcançado,  tendo então sido abordado,  mas nada foi
encontrado de ilícito com o mesmo, que o Sr. Robert ainda tentou reagir ao término da abordagem
quando foi  preciso o uso da força necessária para contê-lo,  quando foi  conduzido ao local onde
primeiramente encontrava-se e, ao serem realizadas buscas nos tijolos que ali estavam empilhados,
foram  encontradas  18(dezoito)  pedras  de  "crack",  quando  os  dois  indivíduos  assumiram  a
propriedade da droga encontrada, sendo dito pelo Robert aos policiais militares que vendia a droga
no valor de R$10,00 (dez reais) cada pedra, adiantando também que executava o repasse da referida
droga para um elemento conhecido por "Robinho da 12", que comanda o tráfico da área e se encontra

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=5670238&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=0f99201187bca4e379826b5378fac210ef0121bc731ca8f18e19e1d563e71f9d
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no  complexo  prisional  do  Curado,  declarações  estas  que  foram  negados  pelos  envolvidos  em
inquirição junto a Autoridade Policial. Sendo assim, os mesmos foram conduzidos à Delegacia do
Cabo de Santo Agostinho com auxílio da GT 10.230, para que fossem tomadas as medidas cabíveis.
Durante a oitiva dos policiais militares, foi indagado aos mesmos se, ao perceberem que o indivíduo
de  nome Robert  estava  ferido  por  conta  de  haver  se machucado ao  tentar  fugir  dos  milicianos,
responderam  que  providenciaram  o  devido  socorro  e  conduziram  o  mesmo  para  o  Hospital  e
Maternidade Padre Geraldo, em Ponte dos Carvalhos, por ser a unidade hospitalar mais próxima.

III - PARTE CONCLUSIVA
Consta nos autos que, por ocasião do encaminhamento do Auto de Prisão em Flagrante

Delito  em  desfavor  dos  conduzidos,  Robert  Ribeiro  Alves  e  Igor  David  Sabino,  ao  Ministério
Público do Estado, este Órgão ofereceu denúncia em desfavor dos mesmos, por ter concluído que os
acusados cometeram o crime o crime previsto no Art. 33 da lei 11.343/2006, c/c o Art. 29 do Código
Penal Entorpecente em concurso de pessoas. Nessa ótica, não sendo portanto observado nos autos
desta  investigação  qualquer  irregularidade  praticada  pelos  sindicados  contra  o  Sr  ROBERT
RIBEIRO ALVES, quando na ocasião de sua prisão em flagrante delito e na sua condução até a
apresentação à autoridade policial que recebeu a ocorrência mediante BO, na Delegacia do Cabo de
Santo Agostinho-PE, que de imediato instaurou o devido PFD. Portanto sendo constatando diante as
provas acostadas, que os sindicados procederam dentro do fiel cumprimento do dever legal na sua
atividade policial militar.

Diante de tudo o que foi exposto e do que estão nos autos deste Processo Investigatório,
este Subcomandante Geral, 

R E S O L V E:

1. Arquivar a presente Sindicância, concordando na íntegra com o relatório apresentado
pelo Encarregado;

2. A DGP-8 para encaminhar cópia desta Solução à Corregedoria Geral da SDS e 2ªEMG
e ao Comando do 18ºBPM para fins de conhecimento;

3. Publique-se em Boletim Geral da PMPE; Cumpra-se. (SEI nº 4029895-1/2017). 

MENSAGEM BÍBLICA
O coração do homem planeja o seu caminho, mas o Senhor lhe dirige os passos. (Provérbios 16:9)

https://www.bibliaonline.com.br/acf/pv/16/9+
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=431669&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=35a2c4fa5fa38fe50983d540b310b2a9dc5eae903d9fd4454c1d651f8eb0ac8f

